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	:
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	:
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	RECORRIDO
	:
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D E C I S Ã O
Processual Civil. Tributário. Sócio-Gerente. Redirecionamento. Executivo Fiscal. Prescrição. Matéria Fático-Probatória. Reexame. Súmula 7/STJ. Incidência. Recurso Especial. Inadmissão.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL – INMETRO, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma desta Corte Regional Federal, assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.

1. A contagem do quinquênio previsto no art. 174 do CTN tem como termo inicial a citação da pessoa jurídica executada, e a prescrição estará consumada quando decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa devedora e a regular citação dos corresponsáveis. Precedentes.

2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

Sustenta o Recorrente violação ao artigo 174, parágrafo único, I, do CTN, ao entendimento de que, no caso concreto, tendo sido a ação ajuizada dentro do prazo prescricional, e tendo a fluência desse prazo sido interrompida pela citação da empresa, não há que se falar em prescrição, mesmo em relação aos sócios gerentes, pois, nos expressos termos do artigo 125, III, do CTN, a interrupção da prescrição com relação a um dos devedores solidários alcança os demais.
Aduz que em momento algum foi desidiosa na busca da satisfação do crédito tributário, tampouco se quedou inerte ou mostrou-se omissa ou negligente no andamento da execução; que a ação foi proposta dentro do prazo legal e se demora houve na tramitação do feito, deu-se não porque a União quedou-se inerte, mas por motivos inerentes ao mecanismo do Judiciário.

Pois bem, o egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que “o redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. (...) ” E que,”(...) não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios” (AgRg no REsp 1202195 / PR, rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 22.02.2011 - grifei).
De acrescentar, ainda, que o egrégio Superior Tribunal de Justiça ao julgar o REsp 1.102.431/RJ, da relatoria do Ministro LUIZ FUX, 1ª Seção, DJe 01/02/2010, representativo de controvérsia, nos termos do artigo 543-C do CPC, pacificou o entendimento no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

A propósito, nesse sentido, cito os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CITAÇÃO DA EMPRESA DEVEDORA. PRÁTICA DE ATOS COM INFRAÇÃO À LEI. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO” 
(AgRg no REsp 1.077.200/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 10/06/2009 – grifei)
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PARA O REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO IN CASU. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
O reexame do conjunto probatório é inadmissível em recurso especial, a teor do verbete n. 7 da Súmula desta Corte. Agravo regimental improvido.” 
(AgRg no AREsp 40196 / SC, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma Turma, DJe 07.05.2012 – grifei)
Isto posto, não admito o Recurso Especial.

Intimem-se.

Brasília, 25 de fevereiro de 2014.
Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO

Presidente
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